
DECRETO Nº 153/2013
Regula as consignações em folha de pagamento em favor de terceiros e dá outras providências.
MARIA DO CARMO TRONCO DE VARGAS, PREFEITA MUNICIPAL em exercício, no uso de suas atribuições legais asseguradas Lei Orgânica do Município. 
DECRETA:

Art. 1º Fica regulamentada a concessão onerosa do Canal de Consignações em folha de pagamento dos servidores públicos municipais, inativos e pensionistas, em favor de terceiros, nos termos e condições deste Decreto.

Parágrafo único. Para fins deste Decreto, consideram-se servidores públicos municipais os servidores estatutários do Município de Dona Francisca, bem como Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários e conselheiros tutelares.

Art. 2º Conceitua-se para fins deste Decreto:

I – Consignatário: o destinatário dos créditos resultantes das consignações facultativas;

II – Consignante: a Administração Pública Municipal ao proceder a descontos relativos às consignações facultativas expressamente autorizadas pelo servidor em favor do consignatário;

III – Consignado: servidores e agentes públicos municipais elencados no parágrafo único do artigo 1º deste Decreto;

IV – canal: rubrica pela qual é efetivado o desconto em folha de pagamento;

V – Canal de Consignação: ato de concessão para operações em folha de pagamento de consignações facultativas, previamente contratadas pelos consignatários interessados;

VI – consignação facultativa: descontos efetuados sobre os vencimentos, remuneração ou subsídio, consignados em folha de pagamento decorrentes de solicitação formal e expressa do servidor em favor dos consignatários, mediante Termo de Adesão firmado por estes com a Administração Pública Municipal

VII – margem consignável: é o valor máximo das consignações facultativas que dispõe cada consignado em sua respectiva folha;

VIII – base de cálculo: são as verbas remuneratórias fixas, bem como vantagens percebidas em caráter permanente e continuado, excluídas os descontos legais, conforme normatização própria;

IX – operador do sistema de folha de pagamento: setor ou departamento vinculado à Secretaria Municipal de Administração, responsável pela folha de pagamento do Município, operação dos lançamentos e descontos autorizados.

Art. 3º Somente poderão ser consignadas as seguintes espécies de consignações facultativas:

I – contratação de financiamento ou arrendamento de imóvel residencial, ou material de construção, concedido por instituição financeira consignatária ou cooperativa habitacional;

II – contratação de empréstimos pessoais concedidos por cooperativas de crédito ou bancos comerciais;
III – contratação de empréstimos rotativos contratados mediante cartão de crédito.

DA CONCESSÃO DO CANAL
Art. 4º O pedido de concessão de canal, condicionado à aprovação e assinatura de Termo de Adesão,  dar-se-á por meio de requerimento específico instruído com:

I – prova de capacidade de representação do signatário, devidamente atualizada;

II – prova de regularidade fiscal junto à Fazenda Estadual, Federal e Municipal;

III – cópia dos contratos padronizados para financiamento ou empréstimo, cujo desconto será autorizado pelo servidor, bem como detalhamento operacional de sua execução;

IV – apresentação de certificado de autorização de funcionamento/operação junto ao Banco Central.
Art. 5º Os Consignatários autorizados a operar o Canal de Consignação ficam obrigados a:

I – conservar em seu poder, na condição de fiel depositário, uma cópia ou via de autorização do servidor, devidamente assinada por ele e pelo Consignatário, para exibi-la ou dela fornecer cópia sempre que for solicitado, bem como, documentos de formalização, propostas, contratos ou outras informações que o consignante julgar necessárias à implantação do desconto;

II – conservar em seu poder, na condição de fiel depositário, uma via da solicitação de cancelamento ou alteração de lançamento realizada pelo servidor;

III – conservar em seu poder as autorizações do servidor, atualizadas, que deverão ser compatibilizadas com o lançamento efetuado no contracheque do servidor;

IV – fornecer ao servidor comprovante de resposta de adesão, bem como de recebimento de pedido de cancelamento de desconto;

V – fornecer, quando solicitado, declaração de saldo devedor da operação autorizada;
VI – fornecer arquivo magnético/eletrônico quanto aos valores para inclusão no sistema de folha de pagamento;
VII –  enviar juntamente com o arquivo magnético/eletrônico mencionado no inciso VI, no formato determinado pelo Consignante, relatório contendo nome dos servidores e agentes públicos municipais que contraíram consignação facultativa, espécie de consignação contratada, valor contratado, data da contratação, quantidade de parcelas, valor das parcelas de amortização, número e o valor da parcela amortizada normalmente no mês, número e valor das parcelas amortizadas antecipadamente em caso de liquidação antecipada da consignação facultativa, valor devido no mês ao Consignante pela operação do canal, conforme alíquotas previstas no art. 11 deste decreto.

§ 1º Será de responsabilidade do Consignatário os efeitos da inclusão, exclusão ou alteração dos descontos.

§ 2º O lançamento e inclusão das respectivas consignações em folha respeitará cronograma do setor competente do Consignante.

Art. 6º As consignações autorizadas pelo Consignado deverão respeitar o percentual previsto em lei, devendo ser suprimido pelo operador do sistema de folha de pagamento todo e qualquer desconto facultativo que ultrapassar o limite estabelecido.
§ 1º Em caso de efetivação da supressão automática referida no caput deste artigo, observar-se-á, nas consignações facultativas, a ordem inversa estabelecida no art. 3º deste Decreto.

§ 2º No caso de supressão dos descontos da mesma espécie e respeitada a ordem de que trata o § 1º deste artigo, prevalecerá o critério de antiguidade de efetivação da consignação pelo servidor.

§3º Quando houver consignações facultativas de mesma espécie, com mesma data de contratação pelo servidor, suprimir-se-á a consignação referente ao canal mais recente concedido pelo consignante, conforme data de celebração do Termo de Adesão entre Consignatário e Município.

Art. 7º O ato concessório de Canal de Consignações não gera, em relação ao Consignatário, nenhum direito permanente, podendo ser revogado a qualquer tempo, a critério do Município, após exame de viabilidade técnica e jurídica, constatação de desvios e mau uso do canal ou não preenchimento das condições e exigências estabelecidas neste Decreto e nas Instruções que, para tal fim, vierem a ser expedidas.

Art. 8º A consignação em folha de pagamento não implica corresponsabilidade da Administração Pública por dívidas ou compromissos de qualquer natureza, pecuniárias ou não, assumidos pelo consignado junto ao Consignatário.

Art. 9º Na hipótese do desconto autorizado não ser efetuado por impeditivo legal, ordem judicial, ações ou omissões por parte do Consignado, em decorrência de falha de terceiros ou por falhas operacionais, as quais o agente consignatário tenha dado causa, fica a Administração Pública isenta de qualquer responsabilidade.
Parágrafo único. Cabe ao Consignatário, nas hipóteses previstas neste artigo, com base nos relatórios que receber, adotar as providências cabíveis junto ao servidor que autorizou o desconto.
DO USO DO CANAL

Art. 10. A Secretaria Municipal de Administração será responsável e competente para autorizar a concessão de Canais de Consignação, zelando pela operacionalidade do sistema, inclusive por meio de expedição de Instruções Normativas.
Art. 11. Pelo uso do Canal de Consignação, os Consignatários autorizados ressarcirão, a título de reposição de custos de operação, o Consignante no valor resultante da aplicação de percentual fixo sobre o valor amortizado normalmente no mês e sobre o valor amortizado antecipadamente em caso de liquidação antecipada da consignação facultativa, observando-se o seguinte escalonamento, de acordo com a finalidade:
I – 0,5% (meio ponto percentual) sobre as consignações previstas no inciso I do art. 3º deste Decreto;

II – 2% (dois pontos percentuais) sobre as consignações referidas nos incisos II e III do art. 3º deste Decreto.
§ 1º O Consignatário autorizado a operar o Canal de Consignação deverá depositar o montante devido pela autorização para operação do canal em até 5 dias após o Consignante repassar os valores das Consignações Facultativas ao Consignatário, conforme valor apurado pela aplicação dos índices acima.

§ 2º O depósito mencionado no § 1º deverá ocorrer em conta corrente do Consignante, previamente informada, sujeitando o Consignatário em mora em caso de atraso, com aplicação de multa de 2% sobre o valor devido

§ 3º Fica isento da reposição de que trata o caput deste artigo as operações realizadas pela instituição que detiver contratualmente a operação da Folha de Pagamento do Município.

§ 4º As reposição de custos prevista no artigo 11 deste decreto entrará em vigor em 02 de Janeiro de 2014. 

DAS PENALIDADES

Art. 12. A inclusão de descontos autorizados nas folhas de pagamento dependerá sempre de expressa autorização escrita do servidor, caso em que, constatadas divergências entre as autorizações e o contracheque, o Consignatário estará sujeito às penalidades previstas neste Decreto.
§ 1º Os descontos serão considerados indevidos quando o Consignatário não apresentar as autorizações referidas no caput no prazo assinado pelo operador do Canal de Consignação.
§ 2º Em qualquer caso, a falta do documento de autorização do servidor constitui falta grave e confissão de desvio de uso do sistema por parte do Consignatário, o qual será responsabilizado mediante a aplicação das penalidades previstas neste Decreto.

Art. 13. A prática de atos que constituam desrespeito aos direitos do consumidor, ilícitos, manipulação de dados cadastrais do servidor, ou qualquer outra que se configure como desvio do uso do canal em prejuízo ao servidor e/ou ao Município, é de inteira responsabilidade do detentor do canal, cabendo, além das sanções previstas neste Decreto, responsabilização civil e/ou penal nos termos da lei.
Art. 14. A inobservância de qualquer norma estabelecida neste Decreto ou nas Instruções expedidas para seu cumprimento, acarretará a aplicação, cumulativa ou não, das seguintes penalidades:

I – advertência;

II – bloqueio temporário ou permanente do uso do canal, tanto para a instituição como para o servidor;

III – multa no importe de R$ 300,00 a R$ 1.000,00, conforme a gravidade, exigível de pleno direito;
IV – cancelamento da concessão;

V – proibição de participar de processo licitatório e contratar com a Administração Pública.
§ 1º São causas determinantes para aplicação das penalidades previstas no caput deste artigo:

a) implantação de descontos indevidos e/ou não autorizados;

b) utilização de práticas operacionais ilegais ou em prejuízo do servidor e/ou do Consignante;

c) embaraço à ação fiscalizadora do Consignante, omissão na apresentação de documentação solicitada, descumprimento de determinações, demora injustificada na devolução de valores recebidos indevidamente;

§ 2º O bloqueio temporário do canal ou o cancelamento da concessão impedirá automaticamente o processamento de novas inclusões ou alterações das consignações já autorizadas, não implicando a cessação das responsabilidades legais do Consignatário frente ao servidor e ao Município, inclusive quanto à disponibilização de pagamento de valores por outros meios que não a consignação em folha.
§ 3º A infração à condição imposta pelo § 3º do art. 11 deste Decreto sujeita o Consignatário infrator à multa, nos termos do inc. III deste artigo, bem como constitui em mora na alíquota prevista no inc. II do art. 11 sem redução.

Art. 15. O órgão de origem do servidor deverá abrir processo próprio para apurar responsabilidades quando a autorização de consignação facultativa tiver origem em adulteração de contracheque ou em outro documento falso, caso em que o servidor poderá ser responsabilizado administrativa e penalmente.

Parágrafo único. Se da apuração decorrerem indícios de faltas sujeitas a processo administrativo-disciplinar, os autos do expediente deverão ser, de imediato, encaminhados ao órgão competente, para as providências cabíveis.

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 16. As disposições deste Decreto aplicam-se aos processos em tramitação e pendentes de solução que versem sobre pedido de Canais de Consignação ou desdobramentos.

Parágrafo único. As consignações facultativas referentes a amortizações de empréstimos e/ou financiamentos em curso e processadas em folha de pagamento, ficam mantidas até a amortização da última parcela da operação; a repactuação ou refinanciamento, no entanto, sujeitam-se à normatização do presente Decreto, inclusive com a reposição de custos. 

Art. 17. Os procedimentos para operacionalização deste Decreto serão estabelecidos por meio de Instrução Normativa.

Art. 18. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE DONA FRANCISCA, em 20 de novembro de 2013.
                                                                  MARIA DO CARMO TRONCO DE VARGAS
                                                                                   Prefeita Municipal em exercício
Registre-se e Publique-se.

Em 20 de novembro de 2013.

JOSÉ REGIS BORDIN

Secretário Municipal de Finanças
TERMO DE ADESÃO PARA USO DE CANAL DE CONSIGNAÇÕES
TERMO:
TERMO DE ADESÃO E RESPONSABILIDADE PARA CONCESSÃO DE CANAL DE CONSIGNAÇÕES PARA OPERAÇÕES DE EMPRÉSTIMO/FINANCIAMENTO EM FOLHA DE PAGAMENTO

CONCEDENTE DO CANAL/CONSIGNANTE:
I – MUNICÍPIO DE DONA FRANCISCA, pessoa jurídica de Direito Público Interno, com sede à Rua do Comércio, 619, inscrito no CNPJ/MF sob nº 87.488.938-0001-80, doravante denominada "CONSIGNANTE".

ADERENTE/CONSIGNATÁRIO:
II – (INSTITUIÇÃO FINANCEIRA, qualificação e endereço, qualificação e endereço do representante legal), doravante denominado simplesmente "CONSIGNATÁRIO".

A instituição acima qualificada, por seu representante legal e ao final firmado, adere e aceita as condições e responsabilidades para operação de Canal de Consignações em folha de pagamento, conforme legislação específica aplicável, regras estabelecidas pelo Decreto Municipal nº 153/2013, de 20 de novembro de 2013, futuras Instruções que vierem a ser expedidas, e cláusulas que seguem:

CLÁUSULAS:
III – Pelo presente Termo fica a instituição qualificada, ora Consignatário, autorizada a operar Casal de Consignações do Município, ora Consignante, nos termos e condições aderidos, comprometendo-se a conceder empréstimo/financiamento aos servidores da Consignante, por meio dos instrumentos contratuais permitidos, mediante pagamento via desconto em folha de pagamento.
IV – Compete ao Consignatário realizar os estudos de aprovação dos pedidos de empréstimos/financiamentos, segundo critérios claros, restando ao seu exclusivo critério a concessão ou não de empréstimo/financiamento aos servidores que exercem função comissionada, sem vínculo permanente, bem como aos contratados par tempo determinado ou para trabalho eventual.
V – No caso de desligamento/exoneração, sob qualquer forma, do servidor, será apurado o saldo devedor do empréstimo/financiamento e descontado do valor devido ao servidor pela rescisão, até o limite estabelecido pela legislação em vigor. Se o montante descontado não for suficiente para liquidar o saldo devedor, cabe ao Consignatário promover a cobrança do saldo remanescente direta e exclusivamente do servidor.

VI – Pelo uso do Canal de Consignação, o Consignatário ressarcirá, a título de reposição de custos de operação, o Consignante no valor resultante da aplicação de percentual fixo sobre o valor total contratado, observando-se os seguintes índices:

a) 0,5% (meio ponto percentual) sobre as consignações realizadas na contratação de financiamento ou arrendamento de imóvel residencial, ou material de construção;

b) 2% (dois pontos percentuais) sobre as consignações realizadas na contratação de empréstimos pessoais concedidos por cooperativas de crédito ou bancos comerciais, e na contratação de empréstimos rotativos contratados mediante cartão de crédito.

§ 1º O Consignatário assume, expressamente, a obrigação de depositar a contraprestação devida, conforme índices acima, pela autorização à operação do canal em até 5 dias após o Consignante repassar os valores das Consignações Facultativas ao Consignatário, conforme valor apurado pela aplicação dos índices acima, a ser depositada na seguinte conta bancária de titularidade do Consignante:

BANCO: Banrisul
AGÊNCIA: 0206
CONTA: 04.004353.0-1
§ 2º O atraso no depósito da contraprestação sujeita o Consignatário em mora, com aplicação de multa de 2% sobre o valor devido.

VII – O Consignatário compromete-se a remeter ao Consignante, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data estipulada para efetivação da folha de pagamento, listagem e/ou relatórios, por meio eletrônico, com o nome dos servidores e os valores a serem debitados no mês.

VIII – O prazo de vigência do presente Termo de Adesão será de 60 (sessenta) meses, a contar da data de sua celebração. 

§ 1º O Consignatário não poderá rescindir ou denunciar o Termo antes de seu vencimento, salvo apresentação de notificação amplamente justificativa a ser analisada pelo Consignante, devendo ser apresentada com antecedência de mínima de 30 (trinta) dias, incidindo, em caso de descumprimento, multa ao Consignatário no importe de R$ 500,00.

§ 2º Na ocorrência do término, antecipado ou não, do presente Termo, independente da iniciativa, continuarão totalmente aplicáveis e vigentes suas cláusulas quanto aos empréstimos/financiamentos em curso, até sua final liquidação.
IX – O Consignatário fornecerá/disponibilizará diariamente, ou na periodicidade que o Consignante julgar mais conveniente, tabelas com os coeficientes e taxas referentes aos contratos de mútuo/financiamento a serem celebrados com os servidores, quando solicitadas.
X – Eventual tolerância pelo Consignante no cumprimento das condições deste Termo não poderá ser invocada pelo Consignatário como novação ou alteração das condições ora pactuadas, importando em mera tolerância e servindo apenas para o caso ocorrido.
XI – Assume o Consignatário o compromisso de permitir a realização, por parte de órgão consignante, sempre que entender necessário, de auditoria para verificação do cumprimento, das obrigações aqui assumidas, bem assim como a de auxiliar e de facilitar a ação fiscalizadora, entregando, quando solicitado, toda e qualquer documentação original das contratações realizadas.
XII – Para conhecer toda e qualquer questão decorrente deste instrumento, as partes elegem o Foro da Comarca de Faxinal do Soturno, com exclusão de qualquer outro, par mais privilegiado que seja.

As partes firmam o presente instrumento na presença das testemunhas abaixo, em duas vias, de igual teor e forma, para que produza os seus efeitos legais.

Dona Francisca,
de


de  

.

